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= APRESENTAGAO

A adocéo de politicas em favor do desenvolvimento industrial e
tecnolégico é uma das principais vertentes de atuacdo do governo
Dilma Rousseff. Materializadas no Plano Brasil Maior, as acées de
apoio @ indUstria buscamfortalecer a competitividade, acelerar ganhos
de produtividade, promover o adensamento produtivo e tecnolégico
das cadeias de valor, ampliar mercados, criar empregos de melhor
qualidade e garantir um crescimento inclusivo e sustentdvel. Integram
um projeto de desenvolvimento nacional baseado na articulagéo
de um conjunto de programas de governo, na mobilizacdo social,
na equidade e na criagcdo de um entorno empresarial propicio aos
investimentos e a inovagdo.

Avancar nessa diregé@o requer uma estrutura de governanca capaz de
articular atribuicbes e competéncias do Estado e do setor produtivo.
A base institucional dessa articulagéo é composta inicialmente por
19 Conselhos de Competitividade Setoriais e nove Coordenacdes
Sistémicas, que atuam em permanente interagdo na proposicdo e
implementacéo de agendas de trabalho.

Buscando ampliar a convergéncia de esforcos e promover a otimizagéo
de recursos, essas insténcias de didlogo publico-privado cumprem
um papel fundamental na elaboragéo de diagnésticos alinhados as
diretrizes do Brasil Maior. O seu principal desafio é definir agendas
estratégicas e rumos tecnolégicos de médio e longo prazo, que
orientaréo a formulacéo de novas medidas de apoio @ competitividade.

O conjuntode propostas do Plano tem por objetivo subsidiar as decises
das insténcias de gerenciamento e deliberacdo (Comité Gestor e
Grupo Executivo), que contam também com o acompanhamento do
Conselho Nacional de Desenvolvimento Industrial (CNDI), composto
por representantes do poder puUblico e da sociedade.
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A finalidade dos conselhos é atacar os problemas e fragilidades da
indUstria, melhorando as condi¢cdes competitivas do Pais. Desenhando
propostas de intervencdo eficazes, implementando medidas que
viabilizem as diretrizes de inovacéo e competitividade e monitorando
as implicacées dos esforcos, avancaremos na direcdo pretendida.

E cerfo que um cendrio internacional adverso impée enormes
desafios, mas o Pais estd pronto para enfrentd-los com firmeza. O
potencial da nossa indUstria, a determinacéo dos nossos empresdrios
e a coragem dos trabalhadores brasileiros sGo elementos que nos
fazem confiar nos resultados. Esses mesmos elementos indicam a
possibilidade de estabelecer uma convergéncia nacional de esforcos
em torno dos propdsitos de desenvolvimento e competitividade. A
construcdo conjunta de uma agenda de competitividade no a@mbito
dos Conselhos de Competitividade Setoriais orientard estratégias
publicas e privadas, contribuindo para o sucesso do Brasil Maior.

Os Comités Executivos e as Coordenagdes Sistémicas, instdncias
publicas cuja finalidade é sistematizar recomendacées de natureza
setorial e transversal com foco na inovacéo e na competitividade das
cadeias produtivas, fizeram um trabalho que resultou na proposicdo
das diretrizes estratégicas. A formulagéo dessas diretrizes derivou do
acumulo de conhecimento em diversos organismos e entidades sobre
os setores industriais e tem como objetivo servir de referéncia para as
discussées nos Conselhos de Competitividade.

Este documento, além de sistematizar as orientacbes estratégicas, os
objetivos e as metas do Brasil Maior, apresenta o conjunto de diretrizes
setoriais que sdo o inicio da construcdo das agendas estratégicas
e tecnolégicas de médio e longo prazo. Conferindo transparéncia
a discussGo, amplia-se a participacéo da sociedade brasileira na
construcéo do seu préprio futuro.




= 1. ORIENTAGOES ESTRATEGICAS

No dmbito da Politica de Desenvolvimento Industrial, Tecnolégico,
de Servicos e de Comércio Exterior para o periodo de 2011 a 2014,
os esforcos de mudancga de qualidade do crescimento recaem sobre
a inovagdo e a competitividade. Construida a partir do acomulo de
experiéncias, a nova politica se beneficia dos avancos obtidos com
a Politica Industrial, Tecnolégica e de Comércio Exterior (PITCE) - de
2003 a 2007 -, a Politica de Desenvolvimento Produtivo (PDP) - de
2008 a 2010 - e o Plano de Acdo de Ciéncia, Tecnologia e Inovagéo
para o Desenvolvimento Nacional (PACTI) - 2007 a 2010.

A ampliagdo da capacidade de didlogo entre o poder publico,
os empresdrios e os trabalhadores, as melhores condicées de
coordenacéo e articulacéo institucional e a construgéo de estruturas
de formulacéo, acompanhamento e avaliagéo de politicas produtivas
sGo legados que estdo sendo aproveitados e aperfeicoados neste
novo periodo.

O Brasil retne de forma Unica, em escala e diversidade, vantagens
que lhe permitem consolidar e acelerar o desenvolvimento em curso.
As ameacas externas sGo conhecidas e exigem cuidados. Porém, a
combinagdo inédita de oportunidades histéricas e alicerces sélidos
oferece as condi¢ées para que o Pais prepare um novo salto de
desenvolvimento econémico e social.

Integrando instrumentos de promocéo produtiva e apoio a
investimentos em inovacdo e em capital fixo com instrumentos de
estimulo ao comércio exterior e a internacionalizagcdo de empresas,
o Brasil Maior contribui para a construgdo de atributos competitivos
capazes de viabilizar uma trajetéria de crescimento sustentdavel
e inclusivo, puxada pela inovagdo tecnolégica. A inovagdo e o
adensamento produtivo e tecnolégico das cadeias de valor sGo a 9
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forca-motriz que pode levar a uma mudanga positiva da posicdo
relativa do Pais na economia mundial.

As orientagoes estratégicas que direcionam as agoes do Brasil Maior séo:
> Promover a inovacéo e o desenvolvimento tecnolégico
> Criar e fortalecer competéncias criticas da economia nacional

> Aumentar o adensamento produtivo e tecnolégico das cadeias de valor

> Ampliar os mercados interno e externo das empresas brasileiras

% Garantir crescimento socialmente inclusivo e ambientalmente
sustentavel

> Ampliar os niveis de produtividade e competitividade da indUstria
brasileira




> 2. OBJETIVOS ESTRATEGICOS E METAS

O Plano Brasil Maior conta com um conjunto de diretrizes estrutu-
rantes e de temas estabelecidos na dimensdo sistémica que
permitiram definir objetivos estratégicos. A cada objetivo estratégico
foi associado um indicador e uma meta, destinados a orientar sua
execugdo e monitoramento.

Desenvolvimento Inovar e investir para ampliar a competitividade, sustentar o
Sustentavel . . .
crescimento e melhorar a qualidade de vida

V' N

Diversificar as exportacdes brasileiras, | Elevar a participagdo nacional nos mercados de Ampliar o acesso a bens e servigos para
tecnologias, bens e servigos para energias: qualidade de vida; ampliar o nimero de
aumentar o Valor da Transformag&o Industrial/ domicilios urbanos com acesso

ampliando a participagdo do Pais no i
Valor Bruto da Produc&o (VTI/VBP) dos setores & a banda larga (PNBL)

Amplia¢do de comércio internacional
Mercados Posi¢do Base (2010): 1,36%
Meta: 1,6%

ligados a energia Posi¢do Base (2010): 13,8 milhdes de domicilios
Posi¢do Base (2009): 64% Meta: 40 milhdes de domicilios (Meta PNBL)
Meta: 66%

» ~
& _— P

Ampliar o valor agregado nacional; aumentar Valor da Transformagdo
Industrial/Valor Bruto da Produg&o (VTI/VBP)
Posi¢do Base (2009): 44,3%
Adensamento Meta: 45,3%
Produtivo e |
Tecnoldgico das
Cadeias de Valor

Produzir de forma mais limpa: diminuir

consumo de energia por unidade de PIB

Elevar participagdo da industria intensiva :
Fortalecer as MPMEs: aumentar em 50% o i industrial

em conhecimento: VTl da industria de
alta e média-alta tecnologia/VTI total da t ndmero de MPMEs inovadoras 4' Posigdo Base (2010): 150,7 tep/R$ milhdo
o inddstria ; Posicdo Base (2008): 37,1 mil i Meta: 137 tep/R$ milhio (estimativa a
Posi¢do Base (2009): 30,1% H Meta: 58 mil H pregos de 2010)

Meta: 31,5%

V' N

Elevar dispéndio empresarial em P&D em
percentual do PIB
Posigdo Base (2010): 0,59%
Meta: 0,90% (Meta compartilhada com
ENCTI)

Criagdo e Ampliar o investimento fixo em
Fortalecimento percentual do PIB
de Competéncias Posi¢do Base (2010): 18,4%
Criticas Meta: 22,4%

Aumentar a qualificagdo de RH:
Posigdo Base (2010): 53,7%
Meta: 65%

1
i
i
i
'
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H
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1
H
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'
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|
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> 3. SISTEMA DE GESTAO DO BRASIL MAIOR

A operacionalizagé@o do Brasil Maior se da em trés niveis: articulagéo
e formulagéo; gerenciamento e deliberacéo; e aconselhamento

superior. Essa organizacdo define o Sistema de Gestdo e Governanca
do Plano, ilustrado na figura:

Nivel de
Aconselhamento
Superior

Comité Gestor
Casa Civil, MDIC, MF, MCTI, MP
Coordenagdo: MDIC Nivel de
Gerenciamento e

Grupo Executivo Deliberagdo
Coordenagdo: MDIC

. J

Coordenagdes Sistémicas

Conselhos de Comércio Exterior

Competitividade
Setoriais Investimento

Inovagao

Formagao e Qualificagdo

Profissional Nivel de
Produgdo Sustentavel Arhculagalo €
Formulagao

Competitividade de
Pequenos Negdcios

AgOes Especiais em
Desenvolvimento Regional

Bem-estar do Consumidor

Condigdes e Relagdes
de Trabalho




Cada nivel esté associado a um rol de fungdes pré-definidas:

> Nivel de Aconselhamento Superior: Conselho Nacional de
Desenvolvimento Industrial (CNDI)

Formado por 17 ministros de Estado, pelo presidente do Banco
Nacional de Desenvolvimento Econémico e Social (BNDES) e por
18 representantes da sociedade, o CNDI é a insténcia superior
de aconselhamento institucional do Plano Brasil Maior. Cabe ao
colegiado estabelecer orientacées estratégicas, subsidiando as
atividades do Sistema de Gestédo.

> Nivel de Gerenciamento e Deliberacdo: Comité Gestor e
Grupo Executivo

O Comité Gestor (CGPBM) é integrado pelos titulares dos seguintes
orgdos: Ministério do Desenvolvimento, Industria e Comércio
Exterior (MDIC), que o coordena; Casa Civil da Presidéncia da
Republica; Ministério da Fazenda (MF); Ministério do Planejamento,
Orcamento e Gestdo (MP); e Ministério da Ciéncia, Tecnologia e
Inovagéo (MCTI).

Compete ao CGPBM, fundamentalmente: aprovar programas relativos
ao Plano, assim como suas metas e indicadores; acompanhar e
supervisionar sua implementagéo; promover a articulagéo entre as
acdes do Brasil Maior e entre essas e as demais acdes transversais
do governo federal; avaliar o desempenho do Plano e determinar
ajustes pertinentes ao Grupo Executivo; dispor sobre a estrutura e o
funcionamento dos Conselhos de Competitividade Setoriais e dos
Comités Executivos; e aprovar o Regimento Interno do Grupo Executivo.
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> Nivel de Articulagéo e Formulagéio: Comités Executivos, Conse-
Ihos de Competitividade Setoriais e Coordenagdes Sistémicas

O nivel de articulagéo e formulacdo é a base institucional para a
concertagéo intragovernamental e a articulacéo entre o governo,
o setor privado e a sociedade civil. No é@mbito governamental,
os Comités Executivos Setoriais constituem a linha de base. Em
permanente interacio com os Conselhos de Competitividade
Setoriais correspondentes (insténcias de didlogo publico-privado),
os comités tém como atribuicdo a formulagdo e a implementacéo
de uma agenda de trabalho setorial para o desdobramento dos
objetivos e da orientacéo estratégica do Brasil Maior nas respectivas
cadeias de valor.

Antes de apresentar suas proposi¢ées para o Grupo Executivo
do Plano, o gestor de cada Comité Executivo deverd interagir
com o Conselho de Competitividade correspondente, recolhendo
contribuicdes e buscando convergéncias, de modo a garantir que as
reivindicacbes e propostas de empresdrios e trabalhadores sejam
analisadas e efetivamente consideradas, quando adequadas as
orientacdes estratégicas.

As Coordenacées Sistémicas, por sua vez, tém como finalidade
subsidiar o Grupo Executivo na definicdo de acdes transversais do
Plano, ou seja, que apoiam todas as cadeias produtivas.




™ 4. ORGANIZACAO SETORIAL
DO PLANO BRASIL MAIOR

O Brasil Maior organiza-se em cinco blocos, em funcdo de suas
especificidades técnicas e da sua capacidade de transformacéo da
estrutura industrial e de servicos especializados.

Os blocos chamam a atencéo para caracteristicas setoriais relevantes
e ajudam a ordenar o processo de formulacdo de propostas de
programas e projetos que envolvam mais de um setor.

Veja a seguir os Blocos de Sistemas Produtivos:

> Bloco 1: Sistemas da Mecénica, Eletroeletrénica e Saude
> Bloco 2: Sistemas produtivos intensivos em escala

> Bloco 3: Sistemas produtivos intensivos em trabalho

> Bloco 4: Sistemas produtivos do agronegécio

> Bloco 5: Comérecio, logistica e servicos




> Setores por bloco

Bloco | Bloco Il

Petroleo, Gas e Naval

Industria Quimica

Complexo da Saude " —
Energias Renovaveis

Automotivo — - =
Industria da Mineragdo

Defesa, Aeronautico :
e Espacial Metalurgia

Bens de Capital Celulose e Papel

Higiene Pessoal,
Perfumaria e Cosméticos

Bloco IV

Calgados, Téxtil e Agroindustria
ConfecgOes, Gemas e Joids

Moveis Bloco V

Construgao Civil Comércio

Tecnologias da Informacdo
e Comunicagdo/Complexo
Eletroeletronico

Servigos

Servigos Logisticos

Cada Conselho de Competitividade Setorial seré responsavel por
elaborar, levando em conta os objetivos e metas do Brasil Maior, a
agenda estratégica setorial. Cada agenda conterd proposicées de
medidas capazes de contribuir, no d@mbito da cadeia produtiva, para
alcancar um ou mais objetivos estratégicos do Plano.

Embora os conselhos estejam sendo implantados formalmente em
2012, os respectivos Comités Executivos, formados a partir do acumulo
de conhecimento das experiéncias dos Féruns de Competitividade,
trabalharam desde o lancamento do Plano Brasil Maior na formulagéo
de diretrizes estratégicas que servirdo de base para a elaboracéo das
16 agendas de trabalho no dmbito de cada Conselho de Competitividade.




= 5. COORDENAGOES E DIRETRIZES
ESTRATEGICAS DOS CONSELHOS
DE COMPETITIVIDADE SETORIAIS

Petroleo, Gds e Naval

Coordenadora: Heloisa Menezes (MDIC)
Vice-coordenador: Ricardo Cunha da Costa (BNDES)
Diretrizes

A. Aumento da produtividade e da participacdo das empresas
nacionais no fornecimento de bens e servicos na cadeia de petréleo,
gds e naval

* Aperfeicoar os regimes especiais relacionados a cadeia de
petréleo, gds e naval

* Reduzir os custos ao longo da cadeia
* Fortalecer a engenharia nacional consultiva e de projetos

* Aumentar a capacidade instalada e da produtividade nos
estaleiros e EPCistas nacionais

* Apoiar a formagéo de grandes empresas nacionais de bens e servigos
para a cadeia

* Aumentar a visibilidade das oportunidades da demanda e da
oferta nacional de bens e servicos para a industria brasileira

17
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B. Promocdo da internacionalizacGo de empresas brasileiras e
atracdo de investimentos estrangeiros na cadeia de petréleo, gas
e naval

* Desenvolver plano de atracéo de investimentos em segmentos
estratégicos, com foco na transferéncia de tecnologia

* Fomentar a formacgdo de empresas prestadoras de servicos de
manutengdo e assisténcia técnica no Pais

* Promover as exportacdes de bens e servicos para mercados
potenciais, com foco no aumento da escala

* Fortalecer a integragéo produtiva com o Mercosul e a América
Latina

C. Fomento a inovacgdo e ao desenvolvimento tecnolégico na cadeia
de fornecedores

* Fomentar o desenvolvimento tecnolégico em atividades com
potencial de agregagdo de valor e de transbordamento para
outros setores industriais

* Reforcar iniciativas de fomento & inovacéo aplicaveis a cadeia e
incentivo & cooperacé@o entre empresas, centros tecnolégicos e
universidades

D. Desenvolvimento de polos produtivos e tecnolégicos a partir das
caracteristicas regionais

* Formar e desenvolver polos empresariais voltados para a
cadeia de fornecedores com foco em escala, competitividade e
sustentabilidade
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* Estimular a melhoria continua da gestGo das empresas da cadeia

* Formular politicas de acordo com a natureza das Micro e
Pequenas Empresas (MPEs)

* Fomentar a criagdo, junto aos polos produtivos, de institutos
tecnolégicos voltados & pesquisa industrial aplicada

E. Fomento a qualificacéo profissional

* Capacitar recursos humanos em nivel técnico e superior (com
foco em engenharia) para especialidades demandadas pela
cadeia, em articulacéo e complementaridade com o Programa
de Mobilizagéo da IndUstria de Petréleo e Gas Natural (Prominp)




Complexo da Saude

Coordenador: Carlos Augusto Grabois Gadelha (MS)
Vice-coordenadora: Heloisa Menezes (MDIC)
Diretrizes

A. Fortalecimento do parque produtivo de fdrmacos (bioprodutos e
guimicos), medicamentos, equipamentos, hemoderivados, vacinas
e materiais de uso em saude no Pais

* Articular acdées de fomento, poder de compra, regulacéo e
infraestrutura tecnolégica para aumentar a competitividade do
Complexo Industrial da Saude

* Instituir Programa para o Desenvolvimento do Complexo
Industrial da Sadde (Procis)

* Ampliar o dominio das etapas essenciais e do conteudo
tecnolégico dos processos produtivos

* Promover a regionalizacdo da producéo e inovacGo em saude
por meio das Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo

* Apoiar centros de farmacologia, pesquisa clinica, escalonamento
de producéo e protétipos em saude

B. UtilizagGo do poder de compra governamental para aquisicéo de
produtos e servicos estratégicos para o Sistema Unico de Saude (SUS)

* Estabelecer parcerias para o desenvolvimento produtivo

* Aplicar margem de preferéncia
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* Aprimorar o marco regulatério para a utilizagéo do instrumento
de encomendas tecnolégicas

C. Fortalecimento da producéo publica mediante a qualificacgo da
gestdo e ampliacéo de investimentos, para atender as demandas do SUS

¢ |nstituir o Procis

* Consolidar a Rede de Equivaléncia e Bioequivaléncia (REQBio) e
as redes tecnolégicas de suporte & inovagéo

* Ampliar a capacidade analitica do Laboratério de Andlise de
Insumos Farmacéuticos (Laif)

D. Prospecgéo e monitoramento tecnolégico para orientar a politica
de inovacéo e acesso universal aos produtos para sadde

* Promover acgdes de cooperagdo técnica para a garantia da
qualidade e seguranca de dispositivos médicos submetidos ao
regime de controle sanitdrio, no @mbito da Portaria Interministerial
MS/MDIC n° 692, de 08/04/09




Automotivo

Coordenador: Paulo Sérgio Coelho Bedran (MDIC)
Vice-coordenador: Haroldo Fialho Prates (BNDES)
Diretrizes

A. Fortalecimento da cadeia de autopecas

* Analisar medidas para reducdo do custo de aco, do
pléstico e da energia

* Aumentar o investimento na producéo de componentes eletrénicos

* Avaliar a situagdo fiscal das empresas e atenuar ineficiéncias
produtivas e de gestGo de Micro, Pequenas e Médias Empresas
(MPMEs) de autopecas, visando a produtividade

* Implantar sistema privado de certificacéo de origem

* Implantar sistemas de aferi¢cdo do real contetdo regional de pecas
nos produtos automotivos (certificacdo privada e rastreabilidade,
dentre outros)

* Ampliar a certificagéo de qualidade
B. Estimulo ao aumento das exportacdes de veiculos e autopecas
* Negociar a ampliagdo de acordos bilaterais de comércio

* Diversificar os destinos das exportacoes

22
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C. Aumento da inovacgédo, da agregacéo de valor e de tecnologia, da
seguranca e da eficiéncia energética dos veiculos produzidos no Pais

* Aprimorar o marco regulatério para seguranca e eficiéncia
energética

* Apoiar atividades de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) e
engenharia/TIB (Tecnologia Industrial Bdsica)

* Incentivar a producdo e a comercializagdo de veiculos hibridos
e elétricos

¢ Atrair centros de P&D de montadoras e sistemistas

* Incrementar o desenvolvimento, a producdo e o uso de
ferramentaria local

D. Aumento da capacidade produtiva
* Modernizar o parque fabril automotivo

* Priorizar projetos com agregacdo de valor no Pais, na concesséo
de financiamentos e incentivos

* Criar mecanismos de incentivos que induzam a renovacéo de
frota e a reciclagem de veiculos leves e pesados

E. Formacdo e qualificacdo da méo de obra

* Fortalecer a engenharia nacional voltada para a cadeia
automotiva

* Formar e aprimorar a méo de obra técnica, com especial atencéo
as novas profissdes
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Defesa, Aerondutico e Espacial

Coordenador: Murilo Marques Barboza (MD)
Vice-coordenadora: Maria Luisa Campos Machado Leal (ABDI)
Diretrizes

> Defesa

A. Desenvolvimento e aquisicdo de produtos de defesa, com
tecnologia nacional

* Assegurar o reequipamento das Forcas Armadas

* Ampliar os instrumentos financeiros de apoio a projetos de P&D
pré-competitivos de empresas da Base Industrial de Defesa (BID)

* Ampliar os instrumentos financeiros de apoio ao desenvolvimento
de tecnologias de interesse da defesa nacional por empresas da
Base Industrial de Defesa, em projetos préprios ou em parcerias
de risco, em iniciativas mobilizadoras

B. Desenvolvimento das empresas estratégicas para a defesa nacional

* Evitar a descontinuidade de atividades produtivas e tecnolégicas
estratégicas desenvolvidas por empresas nacionais

* Apoiar a diversificacdo de mercados das empresas estratégicas de
defesa, para que atuem também em seguranca e em aplicacées
civis e acessem o mercado externo

* Apoiar o fortalecimento das empresas estratégicas de defesa,
por meio de programas especificos, incluindo melhoria de sua
estrutura de capital 25
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* Incrementar a capacitagdo tecnolégica das
empresas estratégicas de defesa - recursos
humanos e infraestrutura de Pesquisa,
Desenvolvimento e Inovagéo (PD&)

C. Adensamento produtivo e tecnolégico
da cadeia produtiva

* Desenvolversistema de inteligénciatecnolégica,
industrial e comercial para subsidiar as decisées
das Forcas Armadas sobre requisitos dos
produtos de defesa, encomendas tecnolégicas
e negociacdes dos acordos de offset

* Apoiar as exportacées de produtos de defesa,
particularmente os de cardater estratégico, para
superar restricdes de escala produtiva

* Estabelecer programas mobilizadores do
potencial nacional, envolvendo instituicées de
ciéncia e tecnologia militares e civis e empresas
da Base Industrial de Defesa

* Incentivar a criagdo e o fortalecimento de
incubadoras de empresas de base tecnolégica
para o desenvolvimento e fabricagGo de
produtos de defesa

"
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> Aerondutico

A. Elaboracdo e implementagdo de Programa
de Plataformas Tecnolégicas para a indUstria
aerondutica brasileira

* Adequar «a institucionalidade  visando
direcionamentos tecnolégicos para PD&l de
interesse comercial, de aplicacdes civis e do
setor de defesa do Pais

* Elaborar projeto de plataformas demonstradoras
tecnolégicas, com a identificacdo de projetos
estratégicos

* Estabelecer condicbes similares as praticadas nos
paises lideres no setor aerondutico para o apoio
aos projetos de plataformas demonstradoras
de tecnologias, com a definicdo das fontes de
financiamento

B. Estimulo ao adensamento produtivo e tecnolégico
da cadeia produtiva aerondutica brasileira

* Desenvolver programas de apoio a cadeia de
fornecedores nacionais

* Ampliar vagas no ensino técnico, superior e de
poés-graduagdo em engenharia aerondutica, no
Pais e no exterior

* Disseminar informacées que facilitem o acesso
de recursos publicos para PD&l e investimento
produtivo
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* Estimular o fortalecimento econémico e financeiro de empresas
nacionais, inclusive por meio de fusdes, aquisicdes e associacdes

C. Aprimoramento do registro de propriedade intelectual no Brasil

* Disseminar a cultura de propriedade intelectual e de obtencéo
de marcas e patentes no Brasil e no exterior, considerando as
peculiaridades setoriais

* Capacitar os atores do setor aeronéutico quanto ao uso adequado
da informacéo tecnolégica contida em documentos de patentes

D. Incentivo ao crescimento do setor aerondutico brasileiro no
mercado doméstico e externo

* Ampliar as agbes e instrumentos para a internacionalizagéo e
promogdo comercial do setor aerondutico

* Disseminar, em especial para as MPMEs, informagbées sobre
os mecanismos de garantia e financiamento publico para
exportacoes

* Ampliar as vendas de aeronaves para a aviagdo regional por
meio de incentivos, da revisGo do marco regulatério da aviagdo
civil e da modernizagéo da infraestrutura aeroportudria
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> Espacial
A. Adensamento produtivo e tecnolégico das cadeias de valor

* Usar o poder de compra governamental para estimular producéo
de sistemas espaciais completos, por empresas integradoras

* Promover programas mobilizadores e estruturantes com desafios
tecnolégicos as empresas e institutos de pesquisa

* Estimular a produgéo em escala industrial de sistemas espaciais
(foguete de sondagem suborbital — VSB-30, Veiculo Lancador de
Microsatélites — VLM, Plataformas de Satélites MultimissGo — PMM)

* Incentivar a exploragdo comercial de servicos e produtos
associados as atividades espaciais

* Aperfeicoar instrumentos legais que assegurem a preferéncia
nacional nas aquisicdes dos produtos de cardter estratégico do
setor espacial

B. Dominio de tecnologias criticas e estratégicas

* Fomentar a integracGo e coordenacdo de programas de
pesquisa e desenvolvimento entre universidades, institutos de
pesquisa e empresas

* Capacitar e ampliar os recursos humanos especializados para o
setor espacial

* Ampliar os recursos do Fundo Setorial Espacial

* Utilizar mecanismo de offset (compensagdo industrial e
tecnolégica) nas compras governamentais do setor espacial
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C. Consolidacéo do setor espacial como de interesse estratégico e
geopolitico de Estado

* Criar o Conselho Nacional de Politica Espacial
* Aperfeicoar e fortalecer a governanca do programa espacial

* Evitar a descontinuidade de atividades produtivas e tecnolégicas
estratégicas desenvolvidas por empresas nacionais

* Desenvolver sistema de inteligéncia tecnolégica, industrial e
comercial para definicdo de estratégias que subsidiem decisées
sobre requisitos dos produtos e servicos espaciais, encomendas
tecnolégicas e negociagdes dos acordos de offset

Bens de Capital
Coordenador: William George Lopes Saab (BNDES)
Vice-coordenador: Nilton Sacenco Kornijezuk (MDIC)
Diretrizes
A. Fortalecimento das cadeias de componentes

* Desenvolver os segmentos industriais que realizam:

a. processos de conformacgéo dos materiais (fundicéo, forjaria,
laminagdo etc)

b. processos de usinagem dos materiais (torneamento, aplai-
namento etc)
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c. processos de unido dos materiais (soldagem, adesivos etc)

d. confecgdo de sistemas de controle e automacéao
* Desenvolver outros setores correlatos (pldstico, vidros etc)
B. Harmonizacéo das regras de contetdo local

* Eliminar a dissonéncia entre os entes regionais e federais, na
adogdo de pecas de conteudo local

* Aprimorar as regras de afericdo de conteudo local

* Aplicar o conceito de bens de capital para o conjunto da cadeia
de bens de capital e ndo apenas para o produto final.

C. Revisdo das politicas e regras de ex-tarifario
* Definir setores e projetos prioritarios

* Elaborar plano de fomento de produtos considerados estratégicos
e vidveis de serem produzidos no Brasil com base no histérico
dos ex-tarifdrios concedidos

* Adotar decomposicdo de sistemas para andlise de cada
equipamento

D. Defini¢do de regras de conteddo local minimo para compra de
bens de capital nos editais de concessées publicas

* Usar o setor de petréleo e gds como referéncia

* Priorizar os setores de energia e telecomunicages

BRASIENMVIAIOR




E. Estabelecimento de margem de preferéncia para aquisicdo de
bens de capital de origem nacional nas licitagdes publicas (Lei
n° 12.349/10)

* Oferecer condicdées diferenciadas de financiamento de bancos
publicos federais

F. Estabelecimento de isonomia dos produtos importados em
relacdo aos nacionais

* Garantir o cumprimento de normas técnicas e de seguranca
brasileiras para bens de capital importados

G. Definicdo de Agendas Tecnolégicas Setoriais (ATS)

* |dentificar rotas tecnolégicas emergentes nos vérios subsetores
da indUstria

* Avaliar a viabilidade da produgéo em escala industrial dessas
tecnologias
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Tecnologias da Informac¢do e Comunicacgéo
(TIC)/Complexo Eletroeletronico

Coordenador: Virgilio Augusto Fernandes Almeida (MCTI)
Vice-coordenador: Nelson Akio Fujimoto (MDIC)
Diretrizes

> Tecnologias da Informagéio e Comunicagéo

A. ElaboracGo e implementacdo do Programa de PD&l para a
indUstria de TIC

* Consolidar o plano tecnolégico para apoio a PD&l, com a
identificacdo de projetos estratégicos

* Implantar condi¢ées de financiamento diferenciadas para PD&I
das tecnologias identificadas

* Articular fontes de financiamento para o Programa
B. Estimulo ao adensamento produtivo e tecnolégico

* Aperfeicoar o regime especial de apoio a produgéo e
desenvolvimento tecnolégico da induUstria de componentes
estratégicos:

a. incluir os fornecedores de insumos e equipamentos dedicados
e estratégicos no dmbito do Programa

b. fortalecer as design houses por meio da desoneragdo da folha
de pagamentos

c. implantar o “despacho aduaneiro expresso” e alfandega 24x7
para o comércio exterior

BRASIENMVIAIOR
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* Agilizar a aprovacéo de projetos submetidos ao Programa
de Apoio ao Desenvolvimento Tecnolégico da Industria de
Semicondutores (Padis)

* Atualizar o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnolégico
da IndUsitra de Equipamentos para Tevé Digital (PATVD)

* Reeditar o Regime Especial para Aquisicdo de Computadores
para Uso Educacional (Recompe)

* Regulamentar a inclus@o dos tablets-PCs na Lei do Bem

* Estimular o desenvolvimento de tecnologia nacional em projetos
de infraestrutura

* Alinhar as acbées das agéncias reguladoras em torno de dreas-
chave, tais como telecomunicacgées, redes elétricas inteligentes e
sistemas de rastreamento

* Estabelecer normas e certificacées para garantir a qualidade e
adequacdo dos produtos e tecnologias ao mercado brasileiro

* Estimular os investimentos produtivos e tecnolégicos no segmento
de componentes estratégicos (semicondutores e displays),
incluindo a instalacéo de novas plantas industriais

C. Aprimoramento do registro de propriedade intelectual no Brasil

* Regulamentar a comercializagéo, cessGo e direitos de uso de
propriedade intelectual de inovacoes desenvolvidas com recursos
de fundos publicos ndo-reembolsaveis

* Atrair para o Pais plantas e centros de PD&l de empresas
estrangeiras, assegurando a transferéncia de tecnologia e
registro das patentes geradas no Brasil 35
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D. Utilizagdo do poder de compra governamental para estimular a
indUstria e o contetdo tecnolégico nacional

* Garantir o uso efetivo dos instrumentos legais de preferéncia
para aquisicdo de bens de producéo e/ou tecnologia nacional
de acordo com dispositivos legais ja disponiveis:

a. disseminar a utilizagdo do Decreto 7.174/10 para aplicagéo
imediata em compras publicas

b. utilizar margem de preferéncia para aquisicéo de produtos de
TIC pelo governo

* Desenvolver a Certificagdo de Tecnologia Nacional em Software
e Servicos de TI

* Alinhar as compras de grandes demandantes, de forma articulada
com encomendas tecnoldgicas, para potencializar seus efeitos

E. Fortalecimento das empresas de tecnologia nacional

* Garantir a diversificagdo dos instrumentos de financiamento ao
investimento para viabilizar a participacéo de risco em projetos
selecionados

* Articular as vdrias fontes de financiamento disponiveis para
projetos estratégicos

* Aprofundar mecanismos diferenciados de apoio a empresas de
tecnologia nacional

* Ampliar alternativas de apoio financeiro para a exportagéo de
produtos de TIC, servicos de Tl e softwares
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* Estruturar a participagéo brasileira nos féruns nacionais e
internacionais referentes @ normatizacéo na drea de software e
servicos de Tl

* Incentivar a logistica reversa e a reciclagem dos residuos eletrénicos de
produtos vendidos no Brasil, independentemente de sua procedéncia

F. Implementacdo de programa de qualificacgo de recursos
humanos para TIC

* Atuar com amplo escopo: PD&I/Producéo, niveis técnico/superior,
formacdo geral/oportunidades especificas de investimento e
adequacdo de conteddo didatico as necessidades de mercado

* Ampliar a concessdo de bolsas de estudo, a infraestrutura
laboratorial e a cooperacéo internacional

* Ampliar a parceria entre setor privado e entes federados
G. Impulso ao desenvolvimento de TIC a partir de aplicagdes setoriais

* Promover o adensamento da cadeia da indUstria brasileira de TIC
com foco nas aplicacdées setoriais de redes elétricas inteligentes,
rastreabilidade, saude, educacdo, defesa, automobilistica e
seguranca, estimulando a interacéo produtor-usudrio

* Desenvolver Processo Produtivo Bdsico (PPB) para as demandas
vinculadas a equipamentos e produtos utilizados nas redes
elétricas inteligentes

* Articular a aplicacéo de recursos do Funttel e P&D Aneel para
desenvolvimento de produtos e tecnologias nacionais para redes
elétricas inteligentes
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H. Incentivo & internacionalizagdo e promocgdo comercial das
empresas de software.

* Criar hubs internacionais de geracéo de negécios

* Desenvolver inteligéncia de mercado para o setor de software
e servicos

> Complexo Eletroeletrénico
A. Linha branca

* Avaliar a continuidade da politica de desoneragédo em vigor, com
reducdo das aliquotas de IPI incidentes sobre os produtos da
linha branca, com contrapartida de manutengdo do numero de
postos de trabalho e investimentos em PD&I no setor

B. Linha marrom

* Aumentar a exigéncia de valor agregado, condicionada ao
adensamento na cadeia produtiva de semicondutores no Pais

* Incentivar atividades de PD&l visando aos desafios de
convergéncia tecnolégica, novos materiais e TV digital interativa
(contemplando equipamentos, ferramentas de geracéo e
distribuicdo de conteddo e novos modelos de negécio)

C. Portéteis

* Incentivar atividades de PD&I no setor, focando novos materiais,
novas funcionalidades e design
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B
IndUstria Quimica
Coordenador: Gabriel Lourengo Gomes (BNDES)
Vice-coordenador: Alexandre Ribeiro Pereira Lopes (MDIC)
Diretrizes

A. Diversificacéo da producéo local para segmentos estratégicos

* Implementar regime especial de ftributagcGo para a indUstria
quimica

* Identificar oportunidades de diversificac@o para a indUstria quimica

* Avaliar a viabilidade de politica de agregagéo de valor e insumos
estratégicos para o setor quimico

* Avaliar a revisdo das aliquotas de importagéo de produtos quimicos

* Fortalecer e garantir a aplicagdo isonémica de normas técnicas
com relacé@o aos produtos nacionais e importados

B. Incentivo aos investimentos em produtos quimicos de origem
renovavel

* Priorizar os investimentos identificados no Plano Conjunto
BNDES-Finep de Apoio a Inovacdo Tecnolégica Industrial dos
Setores Sucroenergético e Sucroquimico (Paiss)
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C. Reducdo de custos de matérias-primas

* Propor politica para uso do gds natural como matéria-prima da
indUstria

* Avaliar a desoneracéo das matérias-primas quimicas

D. Ampliagéo dos investimentos das empresas em Pesquisa, Desen-
volvimento e Inovagdo (PD&)

* Implementar regime especial de tributagdo para a industria
quimica que estimule a inovacgéo

* Criar alternativas para o compartilhamento de riscos tecnolégicos
e ampliar recursos para o financiamento & inovagdo em empresas

* Avaliar incentivos existentes para atracdo e ampliacéo de centros
de P&D de empresas




Energias Renovdveis
Coordenador: Gilberto Hollauer (MME)
Vice-coordenador: Alexandre Comin (MDIC)
Diretrizes
> Biodiesel
A. Ampliagéo do mercado consumidor
* Avaliar a desoneracéo da exportacdo de biodiesel
B. Adensamento produtivo e tecnolégico das cadeias de valor

* Avaliar o potencial de desoneracéo tributdria, nas esferas federal
e estadual, de produtos industrializados a partir de matéria-
prima agricola

* Revisar o modelo de comercializagdo do biodiesel visando ao
aumento da competigdo

* Revisar o modelo de negécio do setor

* Intensificar o investimento em PD&I para desenvolvimento de
oleaginosas com alto rendimento e potencialidade de uso na
producédo de biodiesel

* Intensificar o investimento em PD&I para desenvolvimento de
biodiesel a partir de novas matérias-primas (cana-de-agucar,
algas, sorgo etc) e rotas tecnolégicas
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C. Criacao e fortalecimento de competéncias criticas

* Promover capacitagdo, assisténcia técnica e extensdo rural na
cadeia do biodiesel

> Bioetanol
A. Ampliagéo do mercado consumidor
* Analisar a competitividade do bioetanol

* Tornar permanente o mecanismo de estoques reguladores para
prover estabilidade de precos durante todo o ano

* Ampliar a competitividade da bioeletricidade, visando uma maior
injec@o na rede elétrica

* Apoiar o desenvolvimento de novos produtos baseados no
bioetanol por meio da alcoolquimica e de biorrefinarias

* Promover a padronizagdo internacional do bioetanol

* Apoiar iniciativas para aumento da eficiéncia dos motores no uso
do etanol, inclusive em veiculos hibridos multi-combustiveis

B. Adensamento produtivo e tecnolégico da cadeia de valor

* Propor a criacéo de linhas especiais para ampliar a producéo de
cana-de-acUcar

¢ Incentivar investimentos em novas usinas

* Melhorar a infraestrutura logistica para o bioetanol
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* Fomentar modelos inovadores de negécios de producdo de
energia a partir da cana-de-acucar para aumento de sua
eficiéncia energética

* Fomentar o desenvolvimento de tecnologias de colheita
mecanizada para ampliagdo das dreas de cultivo de elevada
declividade, bem como para a reducéo de perdas

* Incentivar o aumento da produtividade da primeira geracéo e
fomentar a segunda geracéo de bioetanol

* Ampliar os programas de inovacdo e qualidade de processos
agricolas e industriais para o setor sucroenergético

* Avaliar o marco regulatério visando o aumento da eficiéncia da
cadeia em todos os seus elos

* Aprimorar os mecanismos e programas de modernizacéo para a
indUstria de bens de capital para o bioetanol

* Incentivar o desenvolvimento tecnolégico para a producéo de
biodiesel a partir da cana-de-agicar

C. Criagéo e fortalecimento de competéncias criticas

* Promover a formacéo e qualificacdo de recursos humanos para
a cadeia de valor do bioetanol
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> Energia Eélica

A. Ampliagéo do mercado consumidor

* Aperfeicoar as regras para geracéo distribuida, de forma a facilitar
a conexdo com a rede e viabilizar a comercializacdo da energia

* Viabilizar os financiamentos de longo prazo para a microgeracéo
com aerogeradores de pequeno porte

* Difundir informacéo sobre a energia eélica com aerogeradores
de pequeno porte

* Estimular a utilizacGo de componentes fabricados no Brasil
* Viabilizar o acesso a rede elétrica nas regides de grande potencial eélico
B. Adensamento produtivo e tecnolégico das cadeias de valor

e Fomentar o desenvolvimento dos diferentes elos da cadeia
produtiva nacional para energia edlica

* Estimular investimentos em PD&l para as diversas etapas da
cadeia produtiva de aerogeradores de pequeno e grande porte

* Orientar os fundos setoriais para o avanco tecnolégico do setor
edlico

* Mitigar gargalos logisticos na construcéo de parques edlicos
C. Criagéo e fortalecimento de competéncias criticas
* Promover a capacitacdo de méo-de-obra técnica e cientifica

* Aumentar a inser¢do da tecnologia edlica na pesquisa e nos
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> Energia Solar

A. Ampliagéo do mercado consumidor

* Aperfeicoar as regras para geragdo distribuida, que facilitem a
conexdo com a rede e a comercializagéo da energia

* Analisar a oportunidade da concesséo de crédito de longo prazo

para aquisicdo e instalagcdo de equipamentos solares em geracéo
distribuida

B. Adensamento produtivo e tecnolégico das cadeias de valor

* Fomentar o desenvolvimento dos diferentes elos da cadeia
produtiva nacional para energia solar e suas potenciais sinergias
com outras cadeias

* Estimular investimentos em PD&I para as diversas etapas da
cadeia produtiva

C. Criacéo e fortalecimento de competéncias criticas

* Promover a capacitagdo de méo-de-obra técnica e cientifica
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IndUstria da Mineracdo

Coordenador: Carlos Nogueira da Costa Junior (MME)
Vice-coordenador: Miguel Anténio Cedraz Nery (ABDI)
Diretrizes

A. Fortalecimento da atividade de mineracéo no Pais

* Ampliar o conhecimento geolégico do territério nacional em
escala regional

* Estimular o investimento de risco para a descoberta de jazidas
minerais

* Desenvolver mecanismos para o financiamento de prospectos
minerais e projetos de mineracéo

* Atender a demanda por matéria-prima mineral da industria de
transformacéo

* Ampliar a produgéo de bens minerais com énfase naqueles em
gue o Pais é dependente

* Desenvolver as cadeias produtivas de minerais destinados a
produtos de alta tecnologia

* Promover a agregacéo de valor de produtos de base mineral

B. Promog@o da inovagdo e do desenvolvimento tecnolégico nacional
na mineracdo

* Elevar os dispéndios publicos e privados em PD&l
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* Estimular o aumento da produtividade dos processos produtivos
da mineragéo

* Fomentar a producdo mais limpa e com maior eficiéncia
energética

* Promover transferéncia de tecnologia para o fortalecimento das
MPMEs de mineracéo e atracdo de empresas estrangeiras de
base tecnolégica

C. Adensamento produtivo na indUstria de mineragéo

* Ampliar o conteddo local na mineragdo e consolidacdo de
empresas fornecedoras de bens e servicos

* Fortalecer programas para modernizacGo de mdaquinas e
equipamentos na mineragdo

* Estimular a cooperagdo entre empresas de mineragéo e empresas
da cadeia de fornecimento de bens e servicos nas regides
mineradoras

* Ampliar das compras governamentais de servigos para o aumento
do conhecimento geolégico
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Metalurgia

Coordenador: Télio Edeo Ribeiro (MDIC)

Vice-coordenador: José Guilherme da Rocha Cardoso (BNDES)
Diretrizes

A. Estimulo ao aumento da demanda por metais

* Apoiar programas governamentais que visem o aumento da
demanda por produtos metalurgicos nacionais

* Inserir os metais nas margens de preferéncia das compras
governamentais, quando pertinente

* Estabelecer mecanismos que incentivem o conteddo nacional
em bens intensivos em metais, principalmente quando objeto de
incentivos governamentais

* Combater as importagées ilegais e/ou desleais e aquelas
estimuladas por incentivos fiscais estaduais

* Fortalecer as exigéncias para que produtos metallrgicos
importados atendam as normas técnicas e ambientais nacionais

B. Adensamento da cadeia metalurgica e elevar sua competitividade

* Reduzir o preco de energia e estimular a autogeracgdo na indUstria
metalUrgica

* Ampliar a oferta de méo-de-obra qualificada

* Fortalecer a articulagéo institucional com érgdos responsdveis
pela infraestrutura de transporte, visando solugdes para os
gargalos existentes







* Avaliar a ampliagéo da desoneragéo tributdria sobre investimentos

* Desenvolver a cadeia de fornecedores de bens e servicos para a
indUstria metalirgica

* Apoiar a pesquisa mineral visando a identificagéo e caracterizagéo
de ativos de carvéo metalirgico

* Desenvolver programa de atragdo de investimentos estratégicos
C. Promog@o do desenvolvimento tecnolégico e da inovagéo na metalurgia
* Elevar os investimentos publicos e privados em PD&I

* Apoiar os projetos prioritdrios da Agenda Tecnolégica Setorial
junto aos 6rgdos de fomento

* Estimular projetos de desenvolvimento de novos materiais, de
eficiéncia energética, de reducdo das emissées de gases do efeito
estufa, de aproveitamento de residuos e de uso da biomassa

* Desenvolver programa de absorcdo de novas tecnologias
desenvolvidas no exterior

D. Posicionamento da indUstria metalUrgica brasileira no mercado global
* Apoiar a internacionalizagéo de empresas metalurgicas brasileiras

* Fomentar a integracdo produtiva de projetos metalUrgicos
eletrointensivos

* Expandir as exportagoes de metais e de produtos intensivos em metais

* Fortalecer o modelo de investimento focado em semiacabados
para exportacéo para unidades do préprio grupo empresarial
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Celulose e Papel

Coordenador: André Barros da Hora (BNDES)

Vice-coordenador: Télio Edeo Ribeiro (MDIC)

Diretrizes

A. Consolidagéo da participagéo do Brasil no mercado global de celulose

* Fomentar o desenvolvimento de estrutura logistica adequada
para o transporte da madeira até a fabrica e da celulose até o
porto para exportacdo

B. Desenvolvimento de fornecedores locais de equipamentos

* Criar mecanismos para o desenvolvimento de fornecedores de
bens de capital para a industria de papel e celulose

C. Fortalecimento da competitividade da industria de papel

* Estruturar mecanismos que incentivem a integracdo de plantas
de papéis as de celulose de mercado

* Estimular fusbes, aquisicdes e parcerias

* Estimular a abertura de capital de empresas com porte
adequado

D. Desenvolvimento de inovagoes tecnoldgicas

* Estimular o desenvolvimento de inovacbées tecnolégicas em
biorrefinaria na indUstria de papel e celulose
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Higiene Pessoal, Perfumaria e Cosméticos
Coordenadora: Junia Casadei Lima Motta (ABDI)
Vice-coordenador: Alexandre Ribeiro Pereira Lopes (MDIC)
Diretrizes
A. Fortalecimento e adensamento da cadeia produtiva

* Incentivar a produgdo de insumos quimicos nacionais

* Fortalecer a industria de embalagens de vidro e pldastico

* Apoiar a consolidacGo das empresas nacionais mais competitivas
B. Ampliagéo de mercados

* Estimular o aumento do acesso da populagdo a produtos de
prevencdo a saude e bem-estar

* Estimular a internacionalizagdo das empresas
* Fortalecer os canais de venda e a consolidacéo das marcas
C. Estimulo ao investimento em PD&I
* Adequar a Lei de Acesso a Biodiversidade
* Regularizar o uso de insumos orgdnicos
* Aprimorar o arcabouco legal e regulatério |

* Atrair centros de PD&I e desenvolver produtos das empresas
multinacionais no Brasil




* Aumentar o investimento em inovagdo
D. Estimulo ao investimento para modernizacéo industrial

* Ampliar a capacidade e modernizar os processos
produtivos

* Integrar os instrumentos de financiamento

E. Estimulo a qualificacdo profissional

* Aumentar a integracao entre it
o setor privado e instituigdes
de ensino e pesquisa

* Ampliar a oferta de
profissionais com
perfil adequado

a demanda do
setor privado



Regina Maria Silvério (ApexBrasil)

Talita Tormin Saito (MDIC)

* Combater a concorréncia desleal

* Ampliar o uso das margens de preferéncia nas compras
governamentais

* Intensificar os esforcos de inteligéncia e promogéo comercial
* Capacitar as empresas para exportar

* Ampliar o acesso a mercados internacionais

* Fortalecer a Marca Brasil

* Aprimorar a infraestrutura para exportagdo

* Ampliar a penetragéo internacional de empresas brasileiras

* Fortalecer as marcas nacionais
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* Investir em melhoria da qualidade e da produtividade

* Investir em produtos e processos socioambientalmente corretos

* Implantar canais de acesso a informagdes estratégicas

* Criar mecanismos de interacéo

* Incentivar o investimento em PD&l

* Fomentar o uso do design como fator de diferenciacéo e aumento
da competitividade setorial

* Promover a capacitacdo tecnolégica, técnica e de gestdo

* Incentivar politicas privadas para atracéo e retencdo de talentos

* Estimular a formalizacéo de empresas
* Incentivar e fortalecer programas de capacitagéo de fornecedores
* Fortalecer a governanca local

* Capacitar pessoal para a gestdo de empresas
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I. Ampliagéo do investimento em modernizacdo do parque fabril

* Ampliar e divulgar linhas de financiamento

* Facilitar o acesso ao crédito
J. Aprimoramento do arcabouco normativo e regulatério

* Revisar, ampliar e disseminar as normas existentes

* Promover o acesso a programas de avaliagéo de conformidade
K. Alteracéo estratégica da trajetéria tecnolégica do setor

* Incentivar a adequacéo do parque fabril as necessidades de
customizacgdo de produtos

* Incentivar a inovagdo em design, visando os novos atributos de
competic@o: materiais, biénica, biomecanica, materiais “verdes”
e meio ambiente

* Facilitar a articulagéo estratégica com o setor de bens de capital
para viabilizar novas trajetérias tecnolégicas




Rogério Bellini dos Santos (ApexBrasil)

Luiz Mauricio de Aratjo Navarro (MDIC)

* Prospectar novas tendéncias de consumo no mercado doméstico
e internacional

* Estabelecer um nucleo de inteligéncia, em conjunto com o setor
privado, para acompanhar mudancas no mercado

* Identificar nichos internacionais de mercado ainda néo explorados
pelo produto brasileiro

* Apoiar a consolidacéo e difusGo de marcas brasileiras no exterior
* Capacitar as MPMEs para exportacao

* Estimular e apoiar a participacdo do setor em feiras e concursos
internacionais com énfase em design e tecnologia

* Incentivar o elo manufatureiro a ampliar sua atuacéo na
distribuicéo e varejo
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* Sensibilizar as empresas sobre a importdncia de design préprio
para agregacéo de valor

* Propor a inclusé@o do setor na politica de compras governamentais
do governo federal

* Negociar com os é6rgdos financiadores a incluséo do setor no
Programa Minha Casa Minha Vida

* Promover o design, a inovacdo e a produgdo sustentdvel, com o
objetivo de diferenciar o produto brasileiro

* Identificar novos materiais e tecnologias

* Apoiar a criacdo e a divulgacdo de prémios nacionais que
incentivem o design, a utilizacGo de novas tecnologias de
producéo e o uso de novos materiais

* Estabelecer, em conjunto com o setor privado, um selo de
qualidade e de responsabilidade socioambiental

* Identificar as necessidades de capacitagdo das empresas
moveleiras nos APLs

* Divulgar e facilitar o acesso a linhas de crédito e programas
existentes de estimulo & inovagéo

* Analisar, revisar, atualizar e difundir o sistema de normas
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Marcos Otavio Bezerra Prates (MDIC)

Claudionel de Campos Leite (ABDI)

* Implantar a interoperabilidade técnica
* Promover a construgdo industrializada

* Apoiar as atividades de Tecnologia Industrial Bésica (TIB),
alinhadas ao Sistema Nacional de Normalizagdo, Metrologia e
Avaliacéo da Conformidade (Sinmetro)

* Desenvolver programas setoriais de competitividade para
segmentos da indUstria de materiais de construcéo

* Apoiar a intensificacdo do uso de Tl na construcéo e na implantacéo
do Sistema de Classificagéo da Informagéo da Construgéo

* Identificar e sistematizar as necessidades de qualificacdo de
recursos humanos
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Bloco 4

Agroindustria

Coordenador: Célio Brovino Porto (Mapa)
Vice-coordenadora: Rita de Cdassia Milagres (MDIC)
Diretrizes

A. Promocgéo da inovacéo na agroindistria

* Apoiar investimentos em P&D para embalagens, novos produtos
(café em porcoes e em capsulas, leite com sabor, queijos especiais,
novos cortes de carnes, produtos de conveniéncia, produtos com
ingredientes naturais, entre outros) e processos (renovacgdo de
mdquinas e equipamentos, automagdo, técnicas de manejo,
entre outros)

* Disseminar técnicas e processos inovadores ja existentes para a
agroindUstria e para a adequagdo das matérias-primas agricolas
e pecudrias

* Diversificar e fortalecer a producdo de alimentos organicos,
funcionais e nutracéuticos

B. Apoio a reestruturagéo e modernizacéo industrial

* Propor condicées de financiamento com taxas favordveis para
recuperacéo, ampliacéo e modernizacéo do parque agroindustrial

* Desenvolver sistemas e mecanismos que promovam a
produtividade e a sustentabilidade econémica, ambiental e social




C. Apoio a promocédo da capacitacéo, formacdo e atualizaco em
tecnologia agricola, pecudria e agroindustrial

* Capacitar e qualificar méo de obra em todos os elos da cadeia
agroindustrial

* Incentivar a gestéo de qualidade, as boas praticas de producgédo
e a melhoria na articulacéo e integracéo dos atores das cadeias
produtivas

* Apoiar aformacgéo de pessoal em cooperativismo e associativismo
para aprimorar a inser¢do competitiva em diferentes mercados

D. Valorizacéo da qualidade dos alimentos
* Melhorar as condigdes sanitdrias
* Melhorar a seguranca dos alimentos
* Apoiar a rastreabilidade e as praticas sustentéaveis de produgéo

* Promover a certificagéo de qualidade, a denominagéo de origem
geogrdfica e as marcas

* Melhorar a logistica e a infraestrutura de transporte e fortalecer
a rede de laboratérios analiticos

* Estimular o tratamento e/ou reuso de residuos e tratamento de
efluentes

* Modernizar a frota pesqueira para melhorar a conservacéo e a
qualidade do pescado
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E. ElaboracGo e revisdo de politicas publicas que favorecam a
agregagéo de valor

* Avaliar os efeitos cumulativos da tributacdo ao longo da cadeia
de valor

* Analisar a tributagdo de insumos utilizados na pecudria e
agricultura no sentido de promover a isonomia

* Monitorar e garantir o abastecimento de insumos bdsicos da
alimentagdo animal

* Priorizar a devolugdo de créditos decorrentes da exportacéo de
produtos com maior valor agregado

* Combater o comércio e o abate ilegais de carnes e pescados
F. Apoio a insercéo internacional de empresas

* Ampliar a negociacGo de acordos bilaterais de comércio para
produtos agroindustriais

* Fortalecer marcas de produtos agroindustriais

* Intensificar a promogdo comercial e a prospeccdo de novos
mercados para produtos agroindustriais
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Bloco 5

Comércio

Coordenador: Humberto Luiz Ribeiro da Silva (MDIC)
Vice-coordenadora: Ana Cristina Rodrigues da Costa (BNDES)
Diretrizes

A. Fortalecimento do setor e aumento da competitividade

* Intensificar a qualificacdo dos profissionais do comércio para
melhorar a qualidade da prestagéo de servicos aos consumidores

* Ampliar a consciéncia de sustentabilidade econémica, social e
ambiental

B. Ampliagéo e criagéo de competéncias tecnolégicas e de negdcios

* Apoiar parcerias para a adogdo de novas tecnologias no varejo,
tais como, etiquetas inteligentes e novos meios de pagamentos

C. Ampliacéo do acesso a bens e servicos de qualidade para a
populacéo e ocupacdo de novos mercados

* Incentivar a formalizagGo de empresas como diferencial
competitivo para ocupacdo de novos mercados

* Incentivar a certificacdo, a padronizacéo e a disseminacéo de
boas praticas entre as empresas do setor

D. Fortalecimento do desenvolvimento regional

* Incentivar o desenvolvimento do comércio de acordo com as
64 vocacgdes regionais



Servicos

Coordenador: Humberto Luiz Ribeiro da Silva (MDIC)
Vice-coordenadora: Ana Cristina Rodrigues da Costa (BNDES)
Diretrizes

A. Fortalecimento do setor e aumento da competitividade

* Intensificar a qualificaggo dos profissionais para melhorar a
qualidade da prestagéo de servicos aos consumidores

* Sensibilizar os consumidores quanto & sustentabilidade
econdmica, social e ambiental

B. Ampliagéo e criagdo de competéncias tecnolégicas e de negécios

* Incentivar as atividades e empresas com potencial para ingressar
em mercados dindmicos e apoiar o desenvolvimento de servigos
intensivos em conhecimento

* Fomentar e incentivar o financiamento de intangiveis

C. Ampliacdo do acesso a bens e servicos de qualidade para a
populacéo e ocupacdo de novos mercados

* Incentivar a formalizaggo de empresas como diferencial
competitivo para ocupacgéo de novos mercados

* Avaliar as relagées de consumo para evolugéo do ambiente de
negoécios no Pais
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* Incentivar a estruturaco de polos de desenvolvimento com
vocacdo para servigcos

* Incentivar a certificacéo, padronizacéo e disseminacdo de boas
préticas entre as empresas do setor




Servicos Logisticos

Coordenador: Humberto Luiz Ribeiro da Silva (MDIC)
Vice-coordenador: Luiz Carlos Rodrigues Ribeiro (MT)
Diretrizes

A. Consolidacdo do planejamento estratégico nacional do setor de
transportes

* Criar e manter uma estrutura de planejamento da logistica de
transportes, no Ministério dos Transportes (MT)

* Manter base de dados corporativa integrada em transportes no
dmbito do MT e de seus 6rgdos vinculados

B. Aprofundamento do diagnéstico da cadeia logistica ligada ao
setor de transportes

* Realizar levantamentos periédicos de custos associados a toda a
cadeia

* Otimizar os custos de transporte para melhorar a eficiéncia e a
competitividade da economia nacional

C. Revisdo da matriz de transportes de cargas

* Planejar e implantar os modais de transportes mais adequados
as diversas situacdes de demanda e estimular o desenvolvimento
e uso dos modais de maior eficiéncia energética

* Impulsionar a integragdo multimodal por meio de plataformas
e projetos de interligacdo das malhas ferrovidria, aquavidria e
rodovidria 67
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D. Promocdo da preservacéo ambiental

* Considerar a selecdo de modais de maior economicidade e de
menor impacto ambiental, desde as agdées de planejamento
estratégico até a implantacdo e manutengdo da infraestrutura
logistica
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